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Resposta:  

 

Impugnação indeferida.  

 

Entendemos que a fixação dos salários dos profissionais de laboral e shiatsu devem adotar o previsto em 

legislação específica, acordo, dissídio ou convenção coletiva, quando houver. Desta forma, com base na 

lei estadual do Rio de Janeiro. 

Acrescento que o edital encontra-se fundamentado na Lei nº 13.303/2016. 

Atenciosamente, 

                                                             Sônia de Bessa Alves 

Equipe de Apoio 


